
“Qualquer semelhança nominal e/ou situacional presente nos enunciados das questões é mera coincidência.” 
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• Além deste caderno de rascunho contendo o 
enunciado da Peça Prático-Profissional e das  
4 (quatro) Questões Discursivas, você receberá do 
fiscal de sala: 

 um caderno para transcrição dos textos definitivos. 
  

 

•  

 

 

 

 

 

 

 
 

• Verifique se todos os seus aparelhos eletrônicos foram 
acondicionados e lacrados dentro da embalagem própria. 
Caso você seja flagrado portando qualquer equipamento 
proibido pelo edital, durante a realização da prova, você 
será eliminado do exame. 

• Verifique se a disciplina constante da capa deste caderno 
coincide com a registrada em seu caderno de textos 
definitivos. Caso contrário, notifique imediatamente o 
fiscal da sala para que sejam tomadas as devidas 
providências. 

• Confira seus dados pessoais, especialmente nome, número 
de inscrição e documento de identidade, e leia atentamente 
as instruções para preencher seu caderno de textos 
definitivos. Assinale seu nome, no espaço reservado, com 
caneta esferográfica transparente de cor azul ou preta. 

• As questões discursivas são identificadas pelo número que 
se situa acima do seu enunciado. Para fins de avaliação, 
serão levadas em consideração apenas as respostas 
constantes do caderno de textos definitivos. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro 
do examinando. 

• A FGV realizará identificação datiloscópica de todos os 
examinandos por meio da coleta das impressões digitais dos 
examinandos na lista de presença. 

• Ao terminar a prova, você deverá, obrigatoriamente, 
entregar o caderno de textos definitivos ao fiscal da sala.  
O examinando que descumprir essa regra será eliminado. 

• Os 3 (três) últimos examinandos de cada sala só poderão sair 
juntos, após entregarem ao fiscal de aplicação os 
documentos que serão utilizados na correção das provas. 
Caso algum desses examinandos insista em sair do local de 
aplicação antes de autorizado pelo fiscal de aplicação, 
deverá assinar termo desistindo do exame e, caso se negue, 
será lavrado Termo de Ocorrência, testemunhado pelos  
2 (dois) outros examinandos, pelo fiscal de aplicação da sala 
e pelo coordenador da unidade de provas. 

 

 

• 5 (cinco) horas é o tempo disponível para a realização 
da prova, estando incluído o tempo para 
preenchimento do caderno de textos definitivos. 

• 2 (duas) horas após o início da prova será possível 
retirar-se da sala, sem levar o caderno de rascunho. 

• 1 (uma) hora antes do término do período de prova 
será possível retirar-se da sala levando o caderno de 
rascunho. 

 

• Qualquer tipo de comunicação entre os examinandos. 

• Levantar da cadeira sem a devida autorização do fiscal 
de sala. 

• Portar aparelhos eletrônicos, tais como bipe, 
walkman, agenda eletrônica, notebook, netbook, 
palmtop, receptor, gravador, telefone celular, 
máquina fotográfica, protetor auricular, MP3, MP4, 
controle de alarme de carro, pendrive, fones de 
ouvido, Ipad, Ipod, Iphone, etc., bem como relógio de 
qualquer espécie, óculos escuros ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, 
gorro etc., e, ainda, lápis, lapiseira, borracha e/ou 
corretivo de qualquer espécie. 

• Usar o sanitário ao término da prova, após deixar a 
sala. 

SUA PROVA 

TEMPO 

NÃO SERÁ PERMITIDO 

INFORMAÇÕES GERAIS 
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ATENÇÃO 
Na elaboração dos textos da peça profissional e das respostas às questões discursivas, o examinando deverá incluir todos os 
dados que se façam necessários, sem, contudo, produzir qualquer identificação ou informações além daquelas fornecidas e 
permitidas nos enunciados contidos no caderno de prova. A omissão de dados que forem legalmente exigidos ou necessários 
para a correta solução do problema proposto acarretará em descontos na pontuação atribuída ao examinando nesta fase.  
O examinando deve estar atento para não gerar nenhum dado diferente que dê origem a uma marca identificadora. 

A detecção de qualquer marca identificadora no espaço destinado à transcrição dos textos definitivos acarretará a anulação 
da prova prático-profissional e a eliminação do examinando. Assim, por exemplo, no fechamento da peça, o examinando 
deve optar por utilizar apenas “reticências” ou “XXX”, ou seja: Advogado “...” ou Advogado “XXX”, Data “...” ou Data “XXX”, 
Local “...” ou Local “XXX”, destacando-se que, no corpo das respostas, o examinando não deverá criar nenhum dado gerador 
de marca de identificação.  

 

PEÇA PRÁTICO-PROFISSIONAL 

Jeferson Peres ajuizou reclamação trabalhista contra seu ex-empregador, a sociedade empresária Costela de Ouro 

Ltda., o restaurante mais conhecido do Distrito Federal. A ação foi ajuizada em 30 de janeiro de 2019, tramitou 

perante a 503ª Vara do Trabalho do Distrito Federal sob o número 0120813-35.2019.5.10.0503 e a sentença julgou 

procedentes os seus pedidos.  

A sociedade empresária recorreu, mas o TRT manteve a sentença. Advindo o trânsito em julgado iniciou-se a 

execução. A liquidação importou em R$ 72.000,00 (setenta e dois mil reais), mas a sociedade empresária não pagou 

voluntariamente a dívida, em que pese ter sido citada para tanto. Tentou-se fazer a execução forçada com as 

ferramentas existentes na Justiça do Trabalho, igualmente sem sucesso. Então, o Juiz, de ofício, sem suspensão do 

feito, instaurou um incidente de desconsideração da personalidade jurídica (IDPJ) e citou os sócios Pedro Serra e 

Maria Serra para a manifestação em 10 dias. Diante da inércia, o IDPJ foi julgado procedente. 

Maria Serra, três dias depois da decisão, procurou você, como advogado(a), dizendo que saiu da sociedade em 

março de 2015, em ato devidamente averbado perante a Junta Comercial, sendo que Jeferson Peres trabalhou na 

sociedade empresária de janeiro de 2018 a dezembro de 2018. O mal-entendido, segundo Maria Serra, foi que, na 

contestação, juntaram o contrato social antigo, no qual ainda constava o seu nome. 

Maria Serra afirmou ainda, e comprovou documentalmente, que é aposentada pelo INSS. O Juiz determinou de 

ofício tutela de urgência de natureza cautelar, daí porque foram retidos 100% de sua aposentadoria, no valor de 

R$ 1.500,00 (um mil e quinhentos reais), e que atualmente é a sua única fonte de renda, já havendo nos autos  

R$ 3.000,00 (três mil reais). 

Considerando os fatos narrados, a CLT e o CPC, e tendo em vista que você foi contratado(a) para defender os 

interesses de Maria Serra, como houve a intimação da decisão que julgou procedente o IDPJ, apresente a medida 

cabível para tentar reverter essa decisão. (Valor: 5,00) 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à pretensão. A simples 
menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

Nos casos em que a lei exigir liquidação de valores, o examinando deverá representá-los somente pela expressão “R$”, 
admitindo-se que o escritório possui setor próprio ou contratado especificamente para tal fim. 
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 QUESTÃO 1 – PÁGINA 8 

 

QUESTÃO 1 

Jandira e Marcela são irmãs e trabalham numa loja que vende celulares e acessórios, além de realizar conserto nos 
aparelhos. Jandira é vendedora e Marcela é técnica em conserto de celulares. Jandira recebe apenas comissões 
pelas vendas de celulares e acessórios, ao passo que Marcela recebe salário fixo mensal. Ambas foram alertadas 
por uma amiga, que não é advogada, de que teriam direito a receber também o repouso semanal remunerado à 
parte, nos seus contracheques. As irmãs  foram à Caixa Econômica Federal (CEF) e pediram os extratos de suas 
contas vinculadas, verificando que faltavam diversos depósitos. 

Considerando esses fatos e o que dispõe a CLT, responda aos itens a seguir. 

A) Alguma das irmãs teria direito a receber, no seu contracheque, o repouso semanal remunerado à parte, em 
título próprio? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso a falta de recolhimento do FGTS tornasse desinteressante para as irmãs manter o contrato de trabalho, 
que providência judicial você, como advogado(a) delas, adotaria? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 
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QUESTÃO 2 

A sociedade empresária Estamos Juntos contratou você, como advogado(a) trabalhista, para orientá-la sobre uma 
questão específica.  

Ela concedeu plano de saúde aos empregados, sem exigir qualquer participação dos trabalhadores no custo, e quer 
saber se o valor do plano deve ou não integrar a base de cálculo para o pagamento de outros direitos, como o 13º 
salário, as férias e o FGTS. Ela quer saber, ainda, se poderá cancelar o plano de saúde dos empregados que ficarem 
afastados pelo INSS, em razão de alguma incapacidade temporária.  

Considerando os termos da CLT e o entendimento consolidado do TST, responda às indagações a seguir. 

A) O valor do plano de saúde deverá integrar a base de cálculo para o pagamento de outras verbas? Justifique. 
(Valor: 0,65) 

B) Em caso de cancelamento do plano de saúde dos empregados afastados em benefício previdenciário, que 
medidas judiciais podem ser adotadas pelos advogados dos empregados para restabelecer o plano de 
forma urgente? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação. 
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 QUESTÃO 3 – PÁGINA 12 

 

QUESTÃO 3 

Você advoga em uma reclamação trabalhista movida contra uma sociedade empresária, tendo comparecido à 
audiência de instrução na qual foram colhidos os depoimentos pessoais e de quatro testemunhas. As razões finais 
foram remissivas, fazendo-se a conclusão dos autos para sentença, sem data estipulada (sine die).  

No dia seguinte à audiência, você recebeu um e-mail anônimo com diversas fotos do Juiz que presidiu a audiência 
abraçado com o titular da sociedade empresária. Pesquisando nas redes sociais, você confirmou a veracidade das 
fotos e, mais que isso, constatou que o magistrado era muito amigo do dono da sociedade empresária, tanto assim 
que frequentavam as residências e as famílias saíam socialmente, chegando a realizar diversas viagens juntas, 
inclusive para o exterior.  

Considerando a situação narrada e os termos da legislação em vigor, responda às indagações a seguir. 

A) Ciente desses fatos e com as provas em mão, na qualidade de advogado(a), que medida processual deve 
ser adotada em favor do seu cliente, nos autos do processo em curso, que está aguardando a prolação da 
sentença? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Se o e-mail anônimo tivesse chegado ao seu conhecimento 20 (vinte) meses após o trânsito em julgado, 
quando o processo já estivesse arquivado com um resultado de improcedência total, na qualidade de 
advogado(a), que medida processual deveria ser adotada em favor do seu cliente? Justifique. (Valor: 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere pontuação . 
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 QUESTÃO 4 – PÁGINA 14 

 

QUESTÃO 4 

Bernardo trabalhava como vigilante terceirizado, atuando, por meio do seu empregador, em uma agência bancária. 
Após ser dispensado sem justa causa e não receber sua indenização, Bernardo ajuizou ação apenas contra o ex-
empregador e continuou em atividade na mesma agência bancária, mas agora com a nova prestadora de serviços. 
O pedido foi julgado procedente, mas o ex-empregador desapareceu. Nem mesmo direcionando a execução contra 
os sócios, Bernardo conseguiu receber o crédito. Então, o(a) advogado(a) de Bernardo requereu que a execução 
fosse direcionada contra o banco, tomador dos serviços, já que, por lei, o banco possui responsabilidade subsidiária. 
O juiz determinou a intimação do banco para se manifestar em cinco dias, permitindo o contraditório antes de 
decidir.  

Sabendo que você é o(a) advogado(a) do banco, responda às indagações a seguir com base nas normas de regência 
e no entendimento consolidado do TST. 

A) Que tese você advogaria na manifestação contra a pretensão de Bernardo de direcionar a execução contra o 
banco? Justifique. (Valor 0,65) 

B) Caso o juiz, após a sua manifestação, decidisse atender ao requerimento de Bernardo, que providência você 
adotaria? Justifique. (Valor 0,60) 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar suas respostas. A mera citação do dispositi vo legal não confere pontuação. 
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